
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 753.482 - SC (2015/0187799-2)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GIL CARDOSO FERNANDES 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. RADIOGRAFIA DO CONTRATO. INFORMAÇÕES INSUFICIENTES PARA FINS 
DE LIQUIDAÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ENUNCIADOS SUMULARES N. 5 E 7 
DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Verifica-se que o acórdão combatido se amparou nos dados do contrato e no acervo 
fático-probatório dos autos para emitir pronunciamento acerca da insuficiência do documento 
apresentado para fins de liquidação – radiografia contratual –, tornando inviável rever as 
conclusões alcançadas, tendo em vista o óbice dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula desta 
Corte Superior.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de março de 2016 (data do julgamento).

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 753.482 - SC (2015/0187799-2)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Oi S.A. contra decisão 

monocrática de minha relatoria a qual negou provimento ao agravo em recurso especial.

A decisão está assim ementada (e-STJ, fls. 122-124):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. 
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  1.  RADIOGRAFIA  DO 
CONTRATO. INFORMAÇÕES INSUFICIENTES PARA FINS DE 
LIQUIDAÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ENUNCIADOS 
SUMULARES N. 5 E N. 7 DESTA CORTE. 2. AGRAVO AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 127-130), a companhia telefônica refuta a 

aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, bem como repisa os argumentos aduzidos nas 

razões do recurso especial em relação à hipótese de presunção de veracidade dos 

cálculos do liquidante, pois não houve recusa injustificada de apresentação de documento.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 753.482 - SC (2015/0187799-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Os argumentos trazidos pela agravante não são capazes de infirmar as 

conclusões da deliberação unipessoal, a qual merece prevalecer por seus próprios 

fundamentos.

Quanto à aludida negativa de vigência ao art. 475-B, § 2º, do Código de 

Processo Civil, da análise dos elementos colacionados ao processo, verifica-se que o 

acórdão combatido se amparou nos dados do contrato e no acervo fático-probatório dos 

autos para emitir pronunciamento acerca da insuficiência do documento apresentado para 

fins de liquidação – radiografia contratual – , parecendo-me inviável rever as conclusões 

alcançadas tendo em vista o óbice dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula desta Corte 

Superior.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MANTIDA. RADIOGRAFIA DO CONTRATO. VALIDADE. 
REVISÃO. REEXAME CONTRATUAL E FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO STJ. RAZÕES DE DECIDIR. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ENUNCIADO 283 DA SÚMULA DO STF. 
NÃO PROVIMENTO. 
1. A revisão acerca da suficiência, ou não, da radiografia do contrato 
apresentada demanda inevitável apreciação das cláusulas 
contratuais, bem como o reexame de matéria fática, procedimentos 
que encontram óbice nos verbetes 5 e 7 da Súmula desta Corte. 
[...] 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp n.  382.336/SC, Relatora a Ministra Maria Isabel 
Gallotti, DJe 18/2/2014.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CRT E 
CELULAR CRT. INCLUSÃO DE VALORES NOS CÁLCULOS 
APRESENTADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
TEMAS. SÚMULAS 282 E 356/STF. RADIOGRAFIA DO CONTRATO. 
INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS AO ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
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[...] 
2. A modificação do v. acórdão recorrido, para entender que na 
radiografia do contrato estariam presentes os requisitos necessários 
ao adimplemento contratual, encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 367.525/SC, Relator o Ministro Raul Araújo, DJe 
26/2/2014.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0187799-2 AREsp 753.482 / SC

Números Origem:  00072796420078240061  00348510320158240000  061070072796  20140330274  
20140330274000100  20140330274000101  20140330274000102  61070072796

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GIL CARDOSO FERNANDES
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GIL CARDOSO FERNANDES
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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